
TRAJETÓRIA HISTÓRICA DAS POLITICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL, 
SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E SUAS CONCEPÇÕES A CERCA DA CF 

DE 1988 E A LDB DE 1996. 
 

 

Iêda Carla Caus Sant’ana 

Professora/Pedagoga 

 

 

 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA DAS POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

Primeira Republica 
1889 – 1930 

Estado Novo 
1930 – 1945 

Segunda Republica 
1945 – 1964 

Regime militar 
1964 – 1985 

Redemocratização 
1985 a 1996 

A queda da 
monarquia, não 
trouxe nenhum 
avanço na área 
da educação. 
Foram tentadas 
várias reformas 
limitando-se ao 
DF, que serviria 
de modelo, 
entretanto não 
obrigava os 
estados adota-
las. A 
Constituição da 
República de 
1891somente 
veio afirmar a 
criação de 
instituições de 
ensino superior 
já difundida na 
monarquia, e, 
prover 
instituições 
secundárias no 
DF, passando a 
responsabilidade 
da educação 
primária para os 
estados. 
Contudo, só 
houve um 
pequeno impulso 
na região 
sudeste, 
sobretudo em 
São Paulo, com 

Durante a era 
Vargas, houve um 
significativo avanço 
no campo 
educacional, sendo 
criado o Ministério 
da Educação e 
Saúde Pública e 
vários decretos 
relacionados ao 
ensino, chamada 
de Reforma 
Francisco Campos, 
onde infelizmente, 
mais uma vez era 
priorizada a 
educação das 
elites, deixando o 
ensino primário e 
secundário às 
margens do 
esquecimento. Em 
1932 surgiu uma 
grande geração de 
educadores que 
tentaram implantar 
no Brasil os ideais 
da Escola Nova, 
através do 
“Manifesto dos 
Pioneiros”, que 
afirmava que a 
educação deveria 
refletir as 
mudanças pela 
qual a sociedade 
estava passando.  
A Constituição de 

Após o fim da 
ditadura do 
Estado Novo de 
Getúlio Vargas, 
em 1945, a 
República 
brasileira 
conheceu um 
curto período de 
democracia liberal 
representativa. 
Também 
conhecido 
como República 
Populista. Neste 
período, com a Lei 
Orgânica do 
Ensino Primário, o 
governo federal 
enfim traçou 
diretrizes para o 
ensino primário, 
sendo levadas 
para todo o país. 
Entretanto, apesar 
dos movimentos 
progressistas, a 
aprovação da LDB 
de 1961 trouxe 
prejuízos para a 
educação, 
fortalecendo o 
setor privado e 
limitando a 
expansão do 
ensino público.  
O Manifesto de 
1959 era favorável 

Com o golpe militar 
de 1964, o ensino 
passou por uma 
grande mudança. 
O Movimento 
Brasileiro de 
Alfabetização 
(Mobral) foi um 
projeto do governo 
militar brasileiro 
criado pela Lei n° 
5.379, de 15 de 
dezembro de 1967 
a 1985, e propunha 
a alfabetização 
funcional de jovens 
e adultos, que 
abandonaram a 
escola, visando 
conduzir a pessoa 
a adquirir a leitura, 
escrita e cálculo 
como meio de 
integrá-la a sua 
comunidade, 
permitindo 
melhores 
condições de vida 
na sociedade.   
Mudanças também 
vieram com a 
promulgação da 
Lei 5.692/71, 
criando o ensino 
de 1º grau com oito 
anos e eliminando 
os exames de 
admissão para o 

A fase da 
redemocratização 
teve como 
principal 
característica o 
resgate da 
democracia e de 
seu pleno 
funcionamento e 
da cidadania para 
todos os 
brasileiros. A 

década de 1980 
assistiu ao fim da 
Ditadura Militar e 
o início da 
redemocratização 
do Brasil a partir 
da eleição do civil 
Tancredo Neves. 
Neste período a 
educação volta a 
ser pensada e 
discutida sob um 
aspecto mais 
amplo 
considerando a 
sua importância 
tanto para a 
escola quanto 
para a vida dos 
brasileiros de 
maneira geral. Foi 
marcada com a 
CF de 1988, 
também chamada 
de Constituição 
Cidadã, pelo 

http://www.buscaescolar.com/sociologia/cidadania/


o movimento de 
renovação 
cultural, 
destacando-se a 
“Semana de Arte 
Moderna”, onde 
vários artistas, 
pintores, 
escritores faziam 
surgir no Brasil, 
novos ideais 
políticos e 
culturais.  
Acontece nesse 
período, o 
rompimento com 
o tradicionalismo 
das escolas 
católicas, 
tornando assim, 
a escola laica 
nos 
estabelecimentos 
públicos. 

1934 traz a 
primeira grande 
vitória para a 
educação, pois, 
determinava a 
gratuidade e 
obrigatoriedade do 
ensino primário, e a 
primeira a 
estabelecer a 
necessidade de um 
Plano Nacional de 
Educação que 
coordenasse e 
supervisionasse as 
atividades de 
ensino em todos os 
níveis. Entretanto, 
somente a partir de 
1942, o então 
Ministro da 
Educação, Gustavo 
Capanema, da 
inicio as reformas 
do ensino primário 
e secundário 
através de oito 
decretos-lei que 
ficaram conhecidos 
por “Leis Orgânicas 
do Ensino”.  

à existência das 
duas redes, 
pública e 
particular; mas 
propunha que as 
verbas públicas 
servissem 
somente à rede 
pública e que as 
escolas 
particulares se 
submetessem à 
fiscalização oficial. 
A Campanha de 
Defesa da Escola 
Pública foi 
organizada na I 
Convenção 
Estadual em 
Defesa da Escola 
Pública em maio 
de 1960 em São 
Paulo 

ensino secundário 
de 5º a 8ª série. 
Esta mesma lei 
especificava que a 
gratuidade e 
obrigatoriedade do 
ensino público as 
crianças e 
adolescentes de 07 
aos 14 anos. 
Transformou o 
ensino médio de 2º 
grau com caráter 
predominantement
e 
profissionalizante, 
onde o lema era: 
“educar melhor 
para produzir 
mais”, envolvendo 
aspectos 
econômicos, 
sociais e políticos, 
com a finalidade 
maior de qualificar 
a mão-de-obra que 
entraria no 
mercado de 
trabalho, pois, já se 
estava diante de 
uma revolução 
cientifica e 
tecnológica no 
mundo inteiro.  

então constituinte 
Ulisses 
Guimarães, pela 
publicação da Lei 
8.069 de 1990 – 
ECA; e, da LDB 
9.394/96. Várias 
criticas foram 
feitas às politicas 
educacionais 
adotadas, pois, a 
principal 
característica era 
econômica, onde 
a educação não 
passava de uma 
mera mercadoria 
de compra e 
venda, que as 
instituições de 
ensino colocavam 
a disposição o 
ensino, e os 
indivíduos meros 
compradores 
destes serviços. 
Por outro lado, o 
governo federal 
impõe aos 
estados e 
municípios a 
corresponsabilida
de pelo ensino 
fundamental, 
devendo oferecer 
vagas suficientes 
para todos. 
 

  

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO E DETERMINAÇÕES NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 
A CF de 1988 marca uma nova fase na educação brasileira, onde fundamenta em seu artigo 205, 
que a educação é direito de todos e dever do estado e da família. Com base nisto, entende-se 
dentro deste contexto, que a educação prepara o individuo para a formação do cidadão com 
qualificação para o mercado de trabalho; com uma perspectiva politica e social, onde, a 
responsabilidade do estado é prover educação a todos gratuitamente e obrigatória, com a 
participação efetiva da família para a formação do individuo-cidadão. No contexto dos direitos 
sociais, econômicos e culturais, a educação deve reconhecer o individuo como provedor de uma 
sociedade livre, justa e solidária, com base na democracia e fundamentada nos Direitos Humanos. 
 
 
 



CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
LDBEN 9394/96 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, orientada pelos princípios, diretrizes e 
normas estabelecidos na Constituição de 1988, define e regula o sistema brasileiro de educação. 
Baseada no princípio do direito universal à educação para todos, a LDB de 1996 trouxe diversas 
mudanças em relação às leis anteriores, como a inclusão da educação infantil (creches e pré-
escolas) como primeira etapa da educação básica. Prevê um núcleo comum para o currículo do 
ensino fundamental e médio e uma parte diversificada em função das peculiaridades 
locais; Formação de docentes para atuar na educação básica com curso de nível superior, sendo 
aceito para a educação infantil e as quatro primeiras séries do fundamental formação em curso 
Normal (magistério) do ensino médio; A União deve gastar no mínimo 18% e os estados e 
municípios no mínimo 25% de seus respectivos orçamentos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público; e, prevê a criação do Plano Nacional de Educação. A LDB 9394/96, estabelece os 
princípios da educação e os deveres do Estado em relação à educação escolar pública, definindo 
as responsabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. Ademais, a LDB inova ao ampliar o conceito de educação, colocando-o para além dos 
limites da escola, abraçando os  processos que se desenvolvem “ na vida familiar,  na convivência   
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. A lei ordenadora do sistema 
educacional objetiva a formação básica do cidadão, a fim de proporcionar o domínio dos 
conhecimentos necessários ao exercício da cidadania. Os PCNs só se concretizaram graças à 
redemocratização do país, quando se reabriu o debate em torno da questão da educação pública e 
das questões curriculares. 
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